
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2759241 - GO (2024/0374901-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : LETICIA MARTINS ROSA
ADVOGADO : MARCOS ALEXANDRE BATISTA DE CASTRO - DEFENSOR 

DATIVO - GO022129
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO DE PRONÚNCIA. 
REEXAME DE PROVAS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo para não 
conhecer do recurso especial, com base na Súmula 7 do STJ.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a decisão de pronúncia, que se baseia em indícios 
de autoria e materialidade, pode ser revista em recurso especial, considerando a vedação ao 
reexame de provas pela Súmula 7 do STJ.

III. Razões de decidir
3. A decisão de pronúncia exige apenas indícios de autoria e materialidade, não os requisitos de 
certeza de uma condenação.
4. A revisão do entendimento das instâncias ordinárias sobre materialidade e indícios de autoria 
exigiria reexame de provas, vedado pela Súmula 7 do STJ.
5. A exclusão de qualificadoras na decisão de pronúncia só é admitida quando manifestamente 
improcedentes ou descabidas, sob pena de afronta à soberania do Júri.
6. A análise de legítima defesa compete ao Conselho de Sentença, sendo inviável em recurso 
especial.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A decisão de pronúncia exige apenas indícios de autoria e materialidade, 
não os requisitos de certeza de uma condenação. 2. A revisão do entendimento das instâncias 
ordinárias sobre materialidade e indícios de autoria exigiria reexame de provas, vedado pela 
Súmula 7 do STJ. 3. A exclusão de qualificadoras na decisão de pronúncia só é admitida quando 
manifestamente improcedentes ou descabidas, sob pena de afronta à soberania do Júri. 4. A 
análise de legítima defesa compete ao Conselho de Sentença, sendo inviável em recurso 
especial.".
 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 413; STJ, Súmula 7. 
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Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.574.502/SP, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, j. 08.10.2024; STJ, AgRg no AREsp 2.201.089/MG, Rel. Min. 
Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, j. 20.02.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 10 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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ADVOGADO : MARCOS ALEXANDRE BATISTA DE CASTRO - DEFENSOR 

DATIVO - GO022129
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO DE PRONÚNCIA. 
REEXAME DE PROVAS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo para não 
conhecer do recurso especial, com base na Súmula 7 do STJ.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a decisão de pronúncia, que se baseia em indícios 
de autoria e materialidade, pode ser revista em recurso especial, considerando a vedação ao 
reexame de provas pela Súmula 7 do STJ.

III. Razões de decidir

3. A decisão de pronúncia exige apenas indícios de autoria e materialidade, não os requisitos de 
certeza de uma condenação.

4. A revisão do entendimento das instâncias ordinárias sobre materialidade e indícios de autoria 
exigiria reexame de provas, vedado pela Súmula 7 do STJ.

5. A exclusão de qualificadoras na decisão de pronúncia só é admitida quando manifestamente 
improcedentes ou descabidas, sob pena de afronta à soberania do Júri.

6. A análise de legítima defesa compete ao Conselho de Sentença, sendo inviável em recurso 
especial.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: "1. A decisão de pronúncia exige apenas indícios de autoria e materialidade, 
não os requisitos de certeza de uma condenação. 2. A revisão do entendimento das instâncias 
ordinárias sobre materialidade e indícios de autoria exigiria reexame de provas, vedado pela 
Súmula 7 do STJ. 3. A exclusão de qualificadoras na decisão de pronúncia só é admitida quando 
manifestamente improcedentes ou descabidas, sob pena de afronta à soberania do Júri. 4. A 
análise de legítima defesa compete ao Conselho de Sentença, sendo inviável em recurso 
especial.".

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 413; STJ, Súmula 7. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.574.502/SP, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, j. 08.10.2024; STJ, AgRg no AREsp 2.201.089/MG, Rel. Min. 
Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, j. 20.02.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LETÍCIA MARTINS ROSA contra a 

decisão monocrática de fls. 763, que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

Em suas razões (fls. 773), a agravante, em síntese, reitera os argumentos do especial, 

defendendo como não sendo aplicável, na hipótese, a Súmula n. 07 do STJ.

Por fim, pugna pelo provimento do recurso especial.

É o relatório.

 

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe argumentos 

suficientes para sua alteração.

A princípio, cumpre ressaltar que, nos termos da jurisprudência desta Corte, é 

possível que o relator negue seguimento a recurso ou a pedido manifestamente inadmissível, 

improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante, bem como 

dê provimento ao pedido recursal que está em consonância com a jurisprudência deste Tribunal, 

sem que se configure ofensa ao princípio da colegialidade, o qual sempre estará preservado, 

diante da possibilidade de interposição de agravo regimental.

Neste sentido:
 

“Tese de julgamento: ‘1. A decisão monocrática do relator, com base na Súmula 568 
do STJ, não viola o princípio da colegialidade. 2. A ausência de impugnação do 
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fundamento utilizado pela decisão agravada para manter o regime prisional fechado 
impede o conhecimento do regimental no ponto. 3. O reexame de provas é vedado em 
recurso especial, conforme Súmula 7 do STJ.’.”
(AgRg no AREsp n. 2.574.502/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 8/10/2024, DJe de 10/10/2024.)
 
“1. Segundo a orientação firmada nesta Corte Superior de Justiça, pode o relator, 
monocraticamente, dar ou negar provimento a recurso especial quando, tal como 
ocorre na hipótese dos autos, houver entendimento dominante sobre a matéria no 
Tribunal. É o que está sedimentado na Súmula n. 568, do STJ.
2. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "não viola o princípio 
da colegialidade a decisão monocrática do relator, tendo em vista a possibilidade de 
submissão do julgado ao exame do órgão colegiado, mediante a interposição de 
agravo regimental" (AgRg no HC 388.589/RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 06/02/2018, DJe 15/02/2018).
3. O Tribunal de origem concluiu que foram apresentadas provas suficientes para 
amparar a condenação, bem como o concurso de pessoas no roubo. A inversão do 
julgado, de maneira a fazer prevalecer o pleito absolutório e o de afastamento da 
majorante, encontra óbice na Súmula n. 7, do Superior Tribunal de Justiça.”
(AgRg no AREsp n. 2.201.089/MG, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta 
Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de 27/2/2024.)

 

Na espécie, no acórdão combatido, o Colegiado da origem pôde, a partir dos 

elementos indiciários de autoria e indicativos de materialidade constante dos autos, ratificar a 

decisão de pronúncia prolatada em primeiro grau. Assim, para trilhar caminho distinto, em que 

pesem os argumentos levantados pela defesa, seria necessário revisitar o cotejo dos autos, 

proceder defeso por força da Súmula n. 7/STJ.

Devo anotar, como bem assentado pela decisão colegiada, ser permitido ao julgador 

indeferir a produção de provas desnecessárias ou protelatórias, sendo certo que a instauração de 

incidente de insanidade mental, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, exige a 

demonstração de indícios mínimos, não sendo suficiente a mera alegação.

No caso concreto, “não constam nos autos elementos que indiquem que, ao tempo da 

infração penal, a recorrente tivesse a capacidade de autodeterminação comprometida” (fls. 596).

Apropriada, portanto, a posição encampada pelo Tribunal a quo.

A dois: também não há falar em excesso de linguagem quando a pronúncia, e o 

acórdão que lhe chancela, não exprimem juízo de certeza, limitando-se a apontar os indícios de 

autoria, as provas da materialidade, e valendo-se de formas verbais que indicam cautelosamente 

um cenário duvidoso, marcado por adjetivos que afastam vaticínios – caso que é precisamente o 

dos autos.

Com efeito, “[…] a Magistrada descreveu os fatos narrados na denúncia e ressaltou, 
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com a expressão “indícios de autoria”, de forma cautelosa, demonstrando a plausibilidade da 

acusação para a fase de pronúncia, sem prejuízo de os jurados, futuramente, acolherem a tese da 

negativa de autoria e sopesarem a incidência da qualificadora na próxima etapa do processo” (fls. 

601).

Pelas mesmas razões não prospera a alegação de que deveria ser a recorrente 

impronunciada, havendo, como se viu, lastro mínimo para o encaminhamento ao Tribunal do 

Júri.

Por fim, a análise concernente ao afastamento das qualificadoras e à legítima defesa 

compete, precipuamente, ao juiz constitucionalmente indicado para tanto, qual seja, o Conselho 

de Sentença.

Sem embargo, “1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, na decisão de 

pronúncia, a qual constitui mero juízo de admissibilidade da acusação, somente se admite a 

exclusão de qualificadoras quando manifestamente improcedentes ou descabidas, sob pena de 

afronta à soberania do Júri.” (AgRg no HC n. 897.441/AL, relator Ministro Jesuíno Rissato 

(Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 8/8/2024.).

Ainda, “1. Estando evidenciada a prova da materialidade e os indícios suficientes da 

autoria, é certo que para se acolher a tese defensiva de que o recorrente agiu em legítima defesa, 

seria necessário analisar diretamente as provas constantes nos autos, o que é inviável em recurso 

especial, nos termos da Súmula n. 7 desta Corte.” (AgRg no AREsp n. 2.547.995/PR, relator 

Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 13/8/2024, DJe de 19/8/2024.).

E a corroborar este entendimento:
 

“6. A decisão de pronúncia exige apenas indícios de autoria e materialidade, não os 
requisitos de certeza de uma condenação.
7. A revisão do entendimento das instâncias ordinárias sobre materialidade e indícios 
de autoria exigiria reexame de provas, vedado pela Súmula n. 7 do STJ.
IV. Dispositivo 8. Agravo regimental desprovido.”
(AgRg no HC n. 861.835/SC, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, 
julgado em 4/11/2024, DJe de 6/11/2024.)
 
“2. Exige-se, para a decisão de pronúncia, a elevada probabilidade de que o réu seja 
autor ou partícipe do crime a ele imputado. No caso, restou comprovada a 
materialidade delitiva e a presença de fortes indícios da autoria.
3. Para alterar a conclusão a que chegaram as instâncias antecedentes, e decidir pela 
impronúncia do agravante, demandaria, necessariamente, o revolvimento do acervo 
fático-probatório delineado nos autos, procedimento que encontra óbice na Súmula n. 
07/STJ.
4. Agravo regimental não provido.”
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(AgRg no AREsp n. 2.459.389/MG, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em 13/8/2024, DJe de 
23/8/2024.)

 

Assim, impossível aceder com a agravante.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0374901-8 AREsp 2.759.241 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  539613003  53961300320238090149

EM MESA JULGADO: 04/02/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LETICIA MARTINS ROSA 
ADVOGADO : MARCOS ALEXANDRE BATISTA DE CASTRO - DEFENSOR DATIVO - 

GO022129
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LETICIA MARTINS ROSA 
ADVOGADO : MARCOS ALEXANDRE BATISTA DE CASTRO - DEFENSOR DATIVO - 

GO022129
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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